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ATOS DO EXECUTIVO

     ANO LXIII                Cornélio Procópio, 5ª feira,  21 de Agosto de 2014                   Nº 2094

LEI Nº 084/14

DATA: 05/08/14

SÚMULA: Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária do Município de Cornélio
Procópio para o Exercício Financeiro de 2015 e dá outras
providências.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio Estado do Paraná, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte:

LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto
no § 2º, inciso II, do art. 165, da Constituição Federal, de 05 de
outubro de 1988, no art. 4º, da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF,
as diretrizes orçamentárias do Município, relativas ao exercí-
cio financeiro de 2015, compreendendo:

I – metas prioritárias da Administração Pública Municipal;

II – a organização e estrutura dos orçamentos;

III – as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos
do Município;

IV – as diretrizes gerais para elaboração e a execução dos
orçamentos do Município e suas alterações;

V – as disposições relativas às despesas do Município com
pessoal e encargos sociais;

VI – as disposições sobre a Legislação Tributária do Municí-
pio;

VII – as disposições relativas às despesas do Município com
pessoal, encargos sociais e serviços com terceiros;

VIII – as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e

IX – as disposições finais.

Parágrafo único: Integram esta lei os seguintes anexos:

I – Anexo I – Programas e Metas

II – Anexo de Metas Fiscais, composto de:

a) Demonstrativo de Metas Anuais;

b) Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exer-
cício Anterior;

c) Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas
com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

d) Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alie-
nação de Ativos;

f) Estimativa e Compensação de Receita;

g) Demonstrativo da Margem de Expansão das Despe-
sas Obrigatórias de Caráter Continuado.

III – Anexo de Riscos Fiscais, contendo, Demonstrativo de
Riscos Fiscais e Providências;

IV – Demonstrativo de Obras em Andamento, em atendi-
mento ao art. 45, parágrafo único, da Lei Complementar
nº 101/2000.

CAPÍTULO I

METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL

Art. 2º – O Município de CORNÉLIO PROCÓPIO executará,
no exercício de 2015, as ações constantes do Anexo De-
monstrativo de Metas Anuais Prioritárias, que passa a fa-
zer parte integrante desta Lei, tendo como prioridades:

I – à promoção do desenvolvimento social, visando a re-
dução das desigualdades sociais e a melhoria da quali-
dade de vida da população;

II – ao atendimento integral à criança e ao adolescente,
em especial a educação integral;

III – à austeridade e transparência na gestão dos recur-
sos públicos;

IV - à geração de trabalho, emprego e renda, por meio de
incentivo à iniciativa privada, de assessoria técnica e
gerencial e de qualificação de mão-de-obra;

V – à promoção do desenvolvimento urbano;

VI – à promoção do desenvolvimento rural;

VII – à promoção na área da saúde de forma a garantir o
acesso a serviços de qualidade a toda população;

Parágrafo único – A alocação de recursos na lei orçamen-
tária para 2015 manterá compatibilidade com as ações
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estabelecidas no Anexo Demonstrativo de Metas Anuais,
desta lei.

Art. 3º - Será garantida a destinação de recursos orça-
mentários para a oferta de programas públicos de aten-
dimento à infância e à adolescência no Município, confor-
me o disposto no art. 227 da Constituição Federal/1988 e
no art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990
e suas alterações – Estatuto da Criança e do adolescen-
te.

Art. 4º - Durante o processo de elaboração da proposta
orçamentária o Poder Executivo promoverá audiência
pública, nos termo do parágrafo único do art. 48 da Lei
Complementar 101/2000.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art.5º – Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Programa, o instrumento de organização da ação go-
vernamental, visando à concretização dos objetivos pre-
tendidos, sendo mensurado por indicadores estabeleci-
dos no Plano Plurianual;

II – Atividade, um instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa, envolvendo um con-
junto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

III – Projeto, um instrumento de programação para alcan-
çar o objetivo de um programa envolvendo um conjunto
de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoa-
mento da ação de governo;

IV – Operação Especial, as despesas que não contribu-
em para a manutenção das ações de governo das quais
não resultam um produto, e não geram contraprestação
direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º – Cada programa identificará as ações necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades,
projetos e operações especiais, especificando os res-
pectivos valores e metas, bem como as unidades orça-
mentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º – As atividades e projetos serão dispostos de modo
a especificar a localização física integral ou parcial dos
programas de governo.

§ 3º – Cada atividade, projeto e operação especial identi-
ficará a função, subfunção e programas aos quais se
vinculam.

§ 4º – As categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas no projeto de lei do orçamento por
programas, projetos e operações especiais, sendo iden-
tificados através da aplicação programada.

Art. 6º – O orçamento fiscal, incluído o da Câmara Municipal
com contabilidade descentralizada, o da Autarquia Munici-
pal de Serviços e Produção de Cornélio Procópio – AMUSEP
e da Fundação de Esportes de Cornélio Procópio – FECOP,
discriminará a despesa em conformidade com a Lei Fede-
ral nº 4.320/64, com a Portaria nº 42/99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, a Portaria Interministerial nº 163/01, e
suas alterações posteriores, Portarias da Secretaria do
Tesouro Nacional e Instruções do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, pertinentes à matéria, obedecendo a
seguinte estrutura:

I – Classificação Institucional, cuja finalidade principal é
evidenciar as unidades administrativas responsáveis pela
execução da despesa, classificando os órgãos e fixando
responsabilidades entre esses, com conseqüentes con-
troles e avaliações de acordo com a programação orça-
mentária;

II – Classificação Funcional, que compreenderá as seguin-
tes categorias:

a) Função, correspondendo ao nível máximo de agregação
das ações desenvolvidas pelo Município;

b) Subfunção, representando uma partição da função, vi-
sando a agregar determinado subconjunto de despesa do
setor público;

c) Programas, compreendendo as partes do conjunto de
ações e recursos da subfunção a que estejam vinculados,
necessárias ao atingimento de produtos finais.

III – Classificação da Natureza da Despesa, com os se-
guintes desdobramentos:

CATEGORIAS ECONÔMICAS GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA MODALIDADES DE APLICAÇÃO

§ 1º – Cada programa identificará as ações necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos,
atividades, especificando os valores, as metas e as unida-
des orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º – Cada projeto ou atividade estará vinculado a uma
função, a uma subfunção e a um programa.

Art. 7º – O Orçamento Fiscal que o Poder Executivo encami-
nhará ao Poder Legislativo até 31 de agosto de 2014, com-
preenderá a programação dos Poderes Legislativo e Exe-
cutivo, seus Órgãos, Autarquia, Fundação e Fundos Munici-
pais instituídos e mantidos pela Administração Municipal.

Art. 8º – O Projeto de Lei Orçamentária do Município de
Cornélio Procópio relativo ao exercício de 2015 obedecerá
aos princípios de justiça social, de controle social, da trans-
parência na elaboração e execução do orçamento e da
economicidade, observando o seguinte:

I – o princípio da justiça social implica assegurar, na elabo-
ração e na execução do orçamento, projetos e atividades
que possam reduzir as desigualdades entre os indivíduos
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e regiões da cidade e dos direitos, bem como combater
a exclusão social;

II – o princípio do controle social implica assegurar aos
cidadãos a participação na elaboração e no acompa-
nhamento do orçamento;

III – o princípio da transparência implica, além da obser-
vação do princípio constitucional da publicidade, a utili-
zação dos meios disponíveis para garantir o real aces-
so dos munícipes às informações relativas ao orçamen-
to; e

IV – o princípio da economicidade implica, na relação
custo-benefício, ou seja, na eficiência dos atos de des-
pesa que conduz à própria eficiência da atividade admi-
nistrativa.

Art. 9º - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execu-
ção dos Programas de Governo;

II – Função: o maior nível de agregação das diversas
áreas de despesa que competem ao setor público;

III – Programa, o instrumento de organização da ação
governamental, visando à concretização dos objetivos
pretendidos, sendo mensurado por indicadores esta-
belecidos no Plano Plurianual;

IV – Atividade, um instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa, envolvendo um con-
junto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário
à manutenção da ação de governo;

V – Projeto, um instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa envolvendo um con-
junto de operações, limitadas no tempo, das quais re-
sulta um produto que concorre para a expansão ou aper-
feiçoamento da ação de governo;

VI – Ação, especifica a forma de alcance do objetivo do
programa de governo, onde descreve o produto e a meta
física programada a sua finalidade, bem como os inves-
timentos que devem ser detalhados em unidades e me-
didas;

VII – Operação Especial, as despesas que não contribu-
em para a manutenção das ações de governo das quais
não resultam um produto, e não geram contraprestação
direta sob a forma de bens ou serviços.

VIII – Órgão Orçamentário, corresponde ao agrupamen-
to de unidades orçamentárias. As dotações são consig-
nadas às unidades orçamentárias, responsáveis pela
realização das ações.

IX – Unidade Orçamentária - constitui-se num desdo-
bramento de um órgão orçamentário, podendo ser da
administração direta, ou da administração indireta em
cujo nome a lei orçamentária anual consigna expressa-
mente, dotações com vistas à sua manutenção e à rea-
lização de um determinado programa de trabalho;

X – Modalidade de aplicação – a especificação da forma
de aplicação dos recursos orçamentários;

XI – Concedente – o órgão ou entidade da Administra-
ção Pública Municipal responsável pela transferência

de recursos financeiros, inclusive de descentralização de cré-
ditos orçamentários;

XII – Convenente – as entidades da Administração Pública
Municipal e entidades privadas que recebem transferências
financeiras, inclusive quando decorrentes de descentralização
de créditos orçamentários.

§ 1º – Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos
e operações especiais, especificando os respectivos valo-
res e metas, bem como as unidades orçamentárias respon-
sáveis pela realização da ação.

§ 2º – As atividades e projetos serão dispostos de modo a
especificar a localização física integral ou parcial dos progra-
mas de governo.

§ 3º – Cada atividade, projeto e operação especial identifica-
rá a função, subfunção e programas aos quais se vinculam.

§ 4º – As categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas no projeto de lei do orçamento por pro-
gramas, projetos e operações especiais, sendo identifica-
dos através da aplicação programada.

Art. 10 - O Orçamento fiscal discriminará a despesa por uni-
dade orçamentária, detalhada por categoria de programa-
ção, com as respectivas dotações, especificando a esfera
orçamentária, a categoria econômica, o grupo de natureza da
despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de despe-
sa, o identificador de uso, o grupo de destinação de recursos
e a fonte de recursos.

§ 1º – As categorias econômicas estão assim detalhadas:

I – Despesas correntes;

II – Despesas de capital.

§ 2º - Os grupos de natureza da despesa constituem agrega-
ção de elementos de despesa de mesmas características
quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados:

I – pessoal e encargos sociais;

II – juros e encargos da dívida;

III – outras despesas correntes;

IV – investimentos;

V – inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas re-
ferentes à constituição ou ao aumento de capital de empre-
sas;

VI – amortização da dívida.

§ 3º - A modalidade de aplicação destina-se a indicar os re-
cursos onde serão aplicados:

I – diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamen-
tário ou, mediante descentralização de crédito orçamentário,
por outro órgão ou entidade integrante do orçamento Fiscal.

II – indiretamente, mediante transferência financeira, por ou-
tras esferas de governo, seus órgãos, fundos ou entidades
ou por entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 4º - A especificação da despesa será apresentada por uni-
dade orçamentária até o nível elemento da despesa.

§ 5º -  A Lei Orçamentária Anual de 2015 conterá a destinação
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de recursos, classificados pelo Identificador de Uso, Gru-
po de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos,
regulamentados pela Secretaria do Tesouro Nacional –
STN, do Ministérios da Fazenda e pelo Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná – TCE/PR.

I - O Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras
Fontes de Recursos para atender suas peculiaridades,
além das determinadas no § 5º deste artigo;

II – As Fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária
serão regulamentadas por Decreto do poder Executivo; e

III – Os recursos legalmente vinculados a finalidades es-
pecíficas serão utilizados apenas para atender ao objeto
de sua vinculação, ainda que em exercício diverso da-
quele em que ocorrer o ingresso;

VI – Por meio de Decreto o Poder Executivo poderá proce-
der os ajustes necessários nos instrumentos de plane-
jamento orçamentário para adequar a codificação os
parâmetros que tratam o presente parágrafo.

§ 6º - As receitas oriundas de aplicações financeiras te-
rão as mesmas fontes dos recursos originais;

§ 7º - Durante a execução orçamentária, as fontes de
recursos previstas que sofrerem alterações mediante
orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
ou Secretaria do Tesouro Nacional poderão sofrer ade-
quações através de Decreto.

Art. 11 – A lei orçamentária discriminará em categorias de
programação específicas as dotações destinadas:

I – ao pagamento de precatórios judiciários;

II- à concessão de subvenções, auxílios e contribuições;

III – à amortização, aos juros e à correção da dívida funda-
da interna;

IV – à manutenção das atividades do ensino.

V - à manutenção das atividades do setor de saúde.

VI – à manutenção das atividades do Fundo da Criança e
do Adolescente.

Art. 12 – O Projeto de Lei orçamentária que o Poder Exe-
cutivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído
de mensagem circunstanciada, projeto de lei, tabelas e
especificação de programas especiais de trabalho, defi-
nidos no artigo 22 da Lei Federal nº 4.320/64, além dos
quadros constantes em seu artigo 2º, e, ainda, do se-
guinte:

I – demonstrativo da compatibilidade da programação do
orçamento com os objetivos e metas constantes do Ane-
xo de Metas Fiscais;

II – previsão das receitas, observada para a sua estimati-
va a metodologia definida no artigo 9º desta Lei;

III – demonstrativo contendo medidas de compensação
sobre renúncias de receita ou diminuição de despesas
obrigatórias de caráter continuado;

IV – reserva de contingência, conforme § 9º do artigo 17
desta Lei;

V – demonstrativo das despesas entre órgãos, unidades
e funções de governo;

VI – demonstrativo comprovando gastos na educação, na
saúde e com pessoal.

Art. 13 – A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei
Orçamentária conterá:

a) o comportamento da arrecadação     do exercício anterior;

b) o demonstrativo dos gastos públicos, por órgão, da des-
pesa efetivamente executada no ano anterior em contraste
com a despesa autorizada;

c) a situação observada no exercício de 2014 em relação
ao limite de tratam os artigos 18, 19 e 20 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000;

d) o demonstrativo do cumprimento da legislação que dis-
põe sobre a aplicação de recursos resultantes de impos-
tos na manutenção e o desenvolvimento do ensino;

e) o demonstrativo que dispões sobre a aplicação de recur-
sos resultantes de impostos em saúde, em cumprimento
à Emenda constitucional nº 29/2000;

f) a discriminação da dívida pública total acumulada;

Art. 14 – O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Execu-
tivo encaminhará à Câmara Municipal constituir-se-á de:

a) texto da lei;

b) quadros orçamentários consolidados;

c) anexo do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta
lei; e

d) discriminação da legislação da receita e da despe-
sa referentes ao Orçamento Fiscal.

Parágrafo único - Integrarão o Orçamento Fiscal, todos os
quadros previsto no inciso III, do art. 22 da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS OR-
ÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 15 – A elaboração do projeto de lei e a aprovação da lei
orçamentária de 2015 atenderão os preceitos dos §§ 5º, 6º,
7º e 8º do artigo 165 da Constituição Federal/1988, e serão
realizados de modo a evidenciar a transparência da gestão
fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-
se amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas, bem como levarão
em conta a obtenção dos resultados previstos no Anexo I –
Demonstrativo de Metas que integra a presente Lei.

Art. 16 – O orçamento municipal compreenderá as receitas
e despesas da administração direta, de modo a evidenciar
as políticas e programas de governo, obedecidos, na sua
elaboração, os princípios da anualidade, unidade, equilí-
brio, exclusividade, especificação, universalidade, progra-
mação e clareza.

Art. 17 – O orçamento municipal poderá consignar recur-
sos para financiar serviços de sua responsabilidade a se-
rem executados por entidades de direito público ou priva-
do, mediante contratos ou convênios, desde que sejam de
conveniência do governo e tenham demonstrado padrão
de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados.
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Art. 18 – O orçamento-programa do Município de
CORNÉLIO PROCÓPIO, para o exercício de 2015, será
elaborado a preços de Junho de 2014, podendo-se cor-
rigir os seus valores no mês de janeiro de 2015 medi-
ante a aplicação do INPC ou outro índice oficial que ve-
nha a substituí-lo, referente ao período de julho a de-
zembro de 2014.

§ 1º – Após a abertura do orçamento, os saldos de dota-
ção poderão ser corrigidos pelo índice estipulado no
caput deste artigo, para manter-se o valor aquisitivo da
moeda.

§ 2º – O limite a ser estabelecido pelo orçamento-pro-
grama para a abertura de créditos suplementares na
administração direta, será calculado sobre os valores
orçamentários atualizados na forma do disposto neste
artigo.

Art. 19 – A previsão de recursos oriundos de operações
de crédito não poderá ultrapassar o limite estabelecido
pelo Senado Federal e pelo § 2º do artigo 12 da Lei
complementar nº 101/2000.

Art. 20 - As metas físicas indicadas no desdobramento
da programação vinculada aos respectivos projetos, ati-
vidades e operações especiais de modo a especificar a
ação/meta integral ou parcial dos programas de traba-
lho.

Art. 21 - As ações de governo, tanto as de natureza de
manutenção quanto as de investimentos, serão apre-
sentadas na forma de categoria de programação, por
unidade orçamentária, projeto/atividade, evitando-se cré-
ditos com finalidade imprecisa.

Art. 22 – A previsão das receitas observará as normas
técnicas e legais, considerará os efeitos das alterações
na legislação, da variação do índice de preços e do cres-
cimento econômico ou de qualquer outro fator relevante
e será acompanhada de demonstrativo de sua evolu-
ção nos últimos três anos, da projeção para os dois
exercícios seguintes àquele a que se referirem e da
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

Art. 23 - Fica o Poder Executivo autorizado incorporar, na
elaboração dos Orçamentos, as eventuais modificações
ocorridas na estrutura organizacional do Município bem
como na classificação orçamentária da receita e da des-
pesa, por alterações na legislação federal ocorridas
após o encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias de 2015 ao Poder Legislativo.

Art. 24 - O Executivo, o Legislativo Municipal, a Autarquia
Municipal de Serviços e Produção de Cornélio Procópio
e a Fundação de Esportes de Cornélio Procópio ficam
autorizados, nos termos do artigo 12 combinado com o
artigo 43 da Lei Federal n. º 4.320/64, a abrirem créditos
adicionais suplementares por Decreto da Administra-
ção Direta e Ato Administrativo, respectivamente, até o
limite de 5% (cinco por cento) do valor total atualizado do
orçamento, de qualquer uma das unidades gestoras.

§ 1º – Exclui-se desse limite, os créditos adicionais su-
plementares, decorrentes de leis municipais especifi-
cas aprovadas no exercício.

§ 2º – Os remanejamentos de dotações referentes a
recursos transferidos vinculados do Programa Estadu-
al de Obras Municipais, Programa Paraná Urbano, ou

outros que vier a substituí-los, e de Operações de Créditos,
não serão computados para efeito do limite fixado no caput
deste artigo.

§ 3º – Não serão computados para fins do disposto neste
artigo às suplementações de dotações com recursos oriun-
dos do Provável Excesso de Arrecadação que por ventura ve-
nham a ocorrer no Exercício de 2015.

§ 4º – A compensação, conversão ou criação de fontes de
recursos ordinários, vinculados ou próprios dos Projetos/Ati-
vidades/Operações Especiais e das Obras, sem lhes alterar
o valor global, com finalidade de assegurar a execução das
programações definidas nesta Lei, não serão computados
neste limite os créditos adicionais abertos com base neste
artigo.

§ 5º - Fica também autorizado, não sendo computado para
fins do limite de que trata o presente artigo, o remanejamento
de dotações entre as fontes de recursos livres e/ou vincula-
dos dentro de cada projeto ou atividade para fins de
compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER
LEGISLATIVO

Art. 25 – O total da despesa do Poder Legislativo Municipal,
incluídos os subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapas-
sar o percentual de 7% (sete por cento), relativo ao somatório
da receita tributária com as transferências previstas no § 5º,
do art. 153, e nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal/
1988, efetivamente realizado no exercício anterior, em confor-
midade com a Emenda Constitucional nº 25/2000.

§ 1º - O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassa-
do até o dia 20 de cada mês, sob pena de crime de responsa-
bilidade do Prefeito do Município, conforme disposto no inciso
II, do § 2º, do art. 29-A, da Constituição Federal/1988.

§ 2º - A despesa total com folha de pagamento do Poder
Legislativo, incluídos os gastos com subsídios dos Vereado-
res, não poderá ultrapassar a setenta por cento de sua recei-
ta, de acordo com o estabelecido n § 1º, do art. 29-A, da Cons-
tituição Federal/1988.

§ 3º - Os valores dos subsídios dos vereadores e os dos
salários de todos os servidores da Câmara Municipal de
Cornélio Procópio, efetivos e comissionados, deverão ser
publicados no Boletim Oficial do Município.

Art. 26 – O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo
sua proposta orçamentária, para fins de consolidação, até o
dia 02 de agosto do corrente exercício, observadas as dispo-
sições desta lei.

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO EXECUÇÃO
DO ORÇAMENTO

SEÇÃO I

Diretrizes Gerais

Art. 27 – A elaboração do Projeto de Lei, a aprovação e a
execução da Lei Orçamentária de 2015 deverão ser realiza-
das de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade, deverão levar em
conta a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas
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Fiscais que integra a presente lei, além dos parâmetros
da Receita Corrente Líquida, visando ao equilíbrio orça-
mentário-financeiro.

Art. 28 – As estimativas de receitas serão feitas com a
observância estrita das normas técnicas e legais e con-
siderarão os efeitos das alterações na legislação, da
variação dos índices de preços, do crescimento econô-
mico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 29 – O Poder Executivo, sob a coordenação da Secre-
taria Municipal de Administração – SEMAD deverá provi-
denciar as medidas previstas no inciso II, § 1º, deste
artigo, a partir da execução da Lei Orçamentária Anual, do
exercício de 2015, e nos prazos definidos pela Lei Com-
plementar nº 101/2000.

I – Observar o Princípio da Publicidade, permitindo o
amplo acesso da sociedade às informações relativas à
aprovação e execução da Lei Orçamentária.

II – Para o efetivo cumprimento da transparência, divul-
gar, no que lhe couber, os instrumentos de gestão previs-
tos no caput do art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000
– LRF.

§ 1º - Levar em conta a obtenção dos resultados previs-
tos no anexo de Metas Fiscais que integra a presente lei,
além dos parâmetros da Receita Corrente Líquida, vi-
sando o equilíbrio orçamentário-financeiro.

§ 2º - Publicar os instrumentos de gestão fiscal, sendo a
Lei Orçamentária Anual e seus anexos, alterações orça-
mentárias realizadas mediante abertura de Créditos Adi-
cionais, Relatório Resumido de Execução Orçamentária
e Relatório de Gestão Fiscal.

Art. 30 – O Poder Executivo, sob a coordenação da Secre-
taria Municipal de Administração, deverá elaborar e publi-
car a programação financeira e o cronograma de execu-
ção mensal de desembolso, nos termos do art. 8º da lei
Complementar nº 101/2000.

§ 1º – Deverão o Poder Legislativo, a Autarquia e a Funda-
ção de Esportes, enviar ao Poder Executivo, até dez dias
após a publicação da lei Orçamentária de 2015, a pro-
gramação de desembolso mensal para o referido exercí-
cio.

§ 2º - O Poder Executivo publicará a programação finan-
ceira e o cronograma de execução mensal e de desem-
bolso até trinta dias após a publicação da lei Orçamentá-
ria de 2015.

Art. 31 – A Lei Orçamentária de 2015 somente incluirá
dotações para o pagamento de precatórios cujos pro-
cessos contenham pelo menos um dos seguintes docu-
mentos:

a) certidão de trânsito em julgado dos embargos à
execução no todo ou da parte não embargada; e

b) certidão de que não tenham sido opostos embar-
gos ou qualquer impugnação aos respectivos cálculos.

Art. 32 – A Procuradoria Geral do Município encaminhará
à Secretaria Municipal de Administração, até quinze de
julho do corrente exercício, a relação dos débitos decor-
rentes de precatórios judiciários inscrito até primeiro de
julho de 2014 a serem incluídos na proposta orçamentá-
ria de 2015 devidamente atualizados, conforme determi-

nado pelo § 1º, do art. 100 da Constituição Federal/1988, e
discriminada conforme detalhamento constante do art. 10
desta lei, especificando:

I – número e data do ajuizamento da ação originária;

II –  número do precatório;

III – tipo da causa julgada (de acordo com a origem da
despesa);

IV – enquadramento (alimentar ou não-alimentar);

V – data da autuação do precatórios;

VI – nome do beneficiário;

VII – valor do precatório a ser pago;

VIII – data do trânsito em julgado; e

IX – número da vara ou comarca de origem.

Parágrafo único: a atualização dos precatórios, determina-
da no § 1º, do art. 100, da Constituição Federal/1988 e das
parcelas resultantes observará, no exercício de 2015, os
índices adotados pelo Poder Judiciário respectivo.

Art. 33 – As obrigações de pequeno valor deverão obedecer
ao disposto nos § 3º e 4º, do art. 100, da Constituição Fede-
ral/1988, com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 62/2009 e respeitando também a Legislação Municipal.

Art. 34 – Na proposta orçamentária não poderão ser desti-
nados recursos para atender despesas com ações que
não sejam de competência exclusiva do Município ou co-
muns ao Município, à União e ao Estado, ou com ações em
que a Constituição Federal/1988 não estabeleça obriga-
ção do Município em cooperar técnica e/ou financeiramen-
te.

Art. 35 – Durante a execução orçamentária do exercício de
2015, o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo
Projetos de Lei para a abertura de Crédito Adicional Especi-
al.

SEÇÃO II

Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal

Art. 36 – O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e
potenciais de recolhimento centralizado do Tesouro Muni-
cipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e Exe-
cutivo bem como as de seus Órgãos, Autarquia, Fundação
e Fundos Municipais, de modo a evidenciar as políticas e
programas de governo, respeitados os princípios da uni-
dade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade,
da publicidade e da legalidade.

Art. 37 – Na estimativa da receita e na fixação da despesa
serão considerados:

a) os fatores conjunturais que possam vir a influenciar
a produtividade;

b) o aumento ou diminuição dos serviços prestados, a
tendência do exercício; e

c) as alterações tributárias.

Art. 38 – O Município aplicará, no mínimo, 25% de sua recei-
ta resultante de impostos, compreendida de transferênci-
as constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento
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do ensino, conforme dispões o art. 212 da Constituição
Federal.

Art. 39 – O Município aplicará, no mínimo, 15% em ações
e serviços públicos de saúde, conforme disposto no
inciso III, do art. 7º, da Emenda Constitucional nº 29/
2000 e no inciso III, do art. 77, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal/
1988.

Art. 40 – A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contin-
gência no valor de até 0,5 % (meio por cento) da Receita
corrente Líquida, destinada a atender aos passivos con-
tingentes e a outros riscos e eventos fiscais imprevis-
tos, conforme previsto no inciso III, do art. 5º da Lei Com-
plementar nº 101/2000.

§ 1º – A Reserva de Contingência prevista no caput será
constituída, exclusivamente, pela Fonte de Recursos
01000 – Recursos Ordinários (Livres).

§ 2º - Caso não seja necessária a utilização da Reserva
de Contingência para sua finalidade, no todo ou em parte,
até o mês de setembro, o saldo remanescente poderá
ser utilizado para eventuais riscos fiscais, para abertura
de créditos adicionais suplementares e especiais para
a folha de pagamento, decorrentes de insuficiência or-
çamentária, reajuste salarial, amortização e encargos
da dívida e demandas de sentenças judiciais.

Art. 41 – Fica o Poder Executivo, para fins do disposto no
inciso VI, do art. 167, da Constituição Federal/1988, e
art. 7º, 42 e inciso do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64,
autorizado a abrir Crédito Adicional – Transposição.

Parágrafo único - Entende-se por Transposição a
realocação de recursos entre programas de trabalho,
dentro de um mesmo órgão, mesma categoria econô-
mica da despesa e mesma fonte de recursos.

Art. 42 – Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI,
do art. 167, da Constituição Federal/1988, e artigos 7º,
42 e inciso III do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64,
autorizados a abrir Crédito Adicional – Remanejamento.

Parágrafo único – entende-se por Remanejamento a
realocação de recursos entre órgãos, dentro da mesma
fonte de recursos, independente da categoria econômi-
ca da despesa.

Art. 43 – Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI,
do art. 167 da Constituição Federal/1988, e artigos 7º,
42 e inciso III do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64,
autorizados a abrir Crédito Adicional – Transferência.

Parágrafo único: entende-se por Transferência a
realocação de recursos entre categorias econômicas
da despesa, dentro do mesmo órgão, mesmo progra-
ma de trabalho e mesma fonte de recursos.

Art. 44 – Os recursos repassados pelo Município à ou-
tras entidades públicas ou privadas, deverão ter sua
aplicação comprovada mediante prestação de contas
junto ao Poder Executivo Municipal.

Art. 45 – A execução dos orçamentos obedecerá:

I – o equilíbrio entre receitas e despesas;

II – a limitação de empenhos, cujos critérios e formas
são os seguintes:

a) redução das despesas de consumo.

b) redução de empenhos relativos a serviços com terceiros;

c) redução de empenhos com obras, exceto as decorrentes
de convênios;

d) redução de empenhos relativos a horas-extras;

III – as normas relativas ao controle de gastos e a avaliação
dos resultados dos programas financiados com recursos
orçamentários;

IV – as condições e exigências para transferências de recur-
sos a instituições públicas e privadas;

V – a forma de utilização e montante da reserva de contingên-
cia.

§ 1º – O montante da despesa a ser empenhada em 2015
não ultrapassará a realização da receita orçamentária no
mesmo período.

§ 2º – Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização
da receita poderá não comportar o cumprimento das metas
de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo I
de Metas Anuais, o Executivo promoverá, através de ato pró-
prio, no montante necessário, nos trinta dias subseqüentes,
limitação de empenhos e movimentação financeira, segun-
do os critérios estabelecidos nos parágrafos seguintes.

§ 3º – A limitação dos empenhos de que trata o parágrafo
anterior será feita por meio de ato expedido pelo Chefe do
Poder Executivo.

§ 4º – O Executivo baixará ato determinando índice de redu-
ção de empenhos sobre os itens definidos no inciso II do
caput deste artigo, além de determinar, dentro de cada item,
os subitens que serão reduzidos.

§ 5º – Reconhecido o déficit, todos os empenhos ficam
suspensos até que o ato seja baixado.

§ 6º – Não serão objeto de limitação de empenhos as obriga-
ções constitucionais e legais e as relativas ao pagamento da
dívida fundada interna.

Art. 46 – As despesas relativas à publicação dos atos oficiais
do Município e à divulgação de programas, campanhas e
atividades municipais não poderão ultrapassar, no ano de
2015, o limite de 2% (dois por cento) das receitas correntes
do mesmo período.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLA-
ÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 47 – A lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou
benefício de natureza tributária ou financeira, somente entra-
rá em vigor se atendidas as exigências do artigo 14 da Lei
Complementar nº 101/2000.

Parágrafo único – Aplicam-se à lei que conceda ou amplie
benefício de natureza financeira as mesmas exigências refe-
ridas no caput, podendo a compensação, alternativamente,
dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de
despesas em valor equivalente.

Art. 48 – Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente
segundo a variação estabelecida pela UFM.
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Art. 49 – O Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial
e Urbana – IPTU fixo para o exercício de 2015 terão des-
conto de:

a) 10 % para pagamento a vista até 10/01;

b) 7,5% para pagamento até 10/02;

c) 5% para pagamento até 10/03.

Art. 50 – Na estimativa das receitas do projeto de lei orça-
mentária anual serão considerados os efeitos de altera-
ções na legislação tributária até 31 de dezembro de 2014,
em especial:

I – as modificações na legislação tributária decorrentes
de alterações no sistema tributário nacional;

II – a concessão e redução de isenções fiscais;

III – a revisão de alíquotas dos tributos de competência
do Município;

IV – a atualização da Planta Genérica de Valores, ajustan-
do-a ao mercado imobiliário;

V – o aperfeiçoamento da cobrança da Dívida Ativa do
Município.

Parágrafo Único: Poderá o Chefe do Poder Executivo Mu-
nicipal, conceder, mediante aprovação legislativa, remis-
são de dívidas ativas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PES-
SOAL, ENCARGOS SOCIAIS E SERVIÇOS COM TERCEI-
ROS

Art. 51 – No exercício financeiro de 2015, as despesas
com pessoal, ativo e inativo, e encargos sociais, dos Po-
deres Executivo e Legislativo do Município de CORNÉLIO
PROCÓPIO, observarão os limites estabelecidos na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  assegura-
da a revisão geral anual, conforme dispõe o inciso X do
artigo 37 da Constituição Federal/1988.

Art. 52 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, o percentual excedente deverá ser eli-
minado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo
menos um terço no primeiro.

Parágrafo único – Para o cumprimento dos limites esta-
belecidos no caput deste artigo, o Município de CORNÉLIO
PROCÓPIO adotará as seguintes providências, pela or-
dem:

I – redução em, pelo menos, vinte por cento das despe-
sas com cargos em comissão e funções de confiança,
seja pela extinção de cargos e funções ou pela redução
de valores a eles atribuídos;

II – exoneração dos servidores não estáveis;

III – exoneração de servidor estável, desde que ato
normativo especifique a atividade funcional, o órgão ou
unidade administrativa objeto da redução de pessoal.

Art. 53 – O reajuste salarial dos servidores públicos mu-
nicipais deverá observar a previsão de recursos orça-
mentários e financeiros constantes na Lei Orçamentária

de 2015, e em seus Créditos Adicionais, em categoria de
programação específica, observando o limite do inciso III,
do art. 20, e o art. 21 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 54 – Haverá a contratação de horas extras em casos
extraordinários e excepcionais, como no caso dos funcio-
nários da coleta do lixo, limpeza urbana, serviços de saúde,
fiscalização, contabilidade, recursos humanos, sempre que
essenciais para o funcionamento da administração.

Art. 55 – No exercício financeiro de 2015, observado o dis-
posto no art. 169 da Constituição Federal/1988, somente
poderão ser admitidos servidores se:

a) existirem cargos vagos a preencher;

b) houver prévia dotação orçamentária suficiente para
o atendimento da despesa;

Art. 56 – A criação de cargos, empregos e funções somente
poderão ocorrer depois de atendido ao disposto no artigo
anterior, no art. 169, § 1º, I e II, da constituição Federal/1988,
e nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 57 – Não se consideram como substituição de servido-
res e empregados públicos, os contratos de terceirização
relativos à execução indireta de atividades.

I – Sejam acessórias, instrumentais ou complementares
aos assuntos que constituem área de competência legal
do órgão ou entidade, na forma de regulamento;

II – Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou
entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou
quando se tratar de cargo ou categoria extintos, total ou
parcialmente; ou

III – não caracterizam relação direta de emprego.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 58 – Os Orçamentos da Administração Direta e da Ad-
ministração Indireta, Autarquia, Fundação e Fundos Munici-
pais deverão destinar recursos ao pagamento do serviço
da dívida municipal.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59 – Serão vedados quaisquer procedimentos, pelos
ordenadores de despesas, que possibilitem a execução
destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de
dotação orçamentária, em cumprimento aos arts. 15 e 16
da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 60 – Os valores das metas fiscais, em anexo, devem
ser considerados como indicativo e, para tanto, ficam ad-
mitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as
determine até o envio do Projeto de Lei Orçamentária de
2015 ao Legislativo Municipal.

Art. 61 – A execução orçamentária dos órgãos da adminis-
tração direta e indireta constantes do orçamento fiscal será
processada por meio de sistema informatizado único.

Art. 62 – Obedecidos os limites e disposições legais, em
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especial o artigo 38 e seus parágrafos, incisos e alíne-
as da Lei Complementar nº 101/2000, além das Reso-
luções do Senado Federal, o Município poderá, para aten-
der insuficiência de caixa durante o exercício financeiro,
realizar Operação de Crédito por Antecipação de Recei-
ta (ARO).

Art. 63 – Cabe à Controladoria Geral do Município a res-
ponsabilidade pela apuração dos resultados primário e
nominal para fins de avaliação de cumprimento das
metas fiscais previstas nesta lei, em atendimento ao
art. 9º e parágrafos da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 64 - Os recursos decorrentes de emendas que fica-
rem sem despesas correspondentes ou que alterem
os valores da receita orçamentária poderão ser utiliza-
dos mediante créditos adicionais suplementares e es-
peciais com prévia e específica autorização legislativa,
nos termos do art. 166, § 8º, da Constituição Federal/
1988.

Art. 65 – Em função de readequação, as fontes de recur-
sos vinculados nas ações do Anexo I – Demonstrativo
de Metas Prioritárias Anuais poderão ser alteradas na
proposta orçamentária de 2015 e poderão também so-
frer correções em caso de equívocos de digitação e soma
de valores.

Art. 66 – Os recursos orçamentários poderão ser
realocados para atender alterações ocorridas na estru-
tura organizacional do Poder Executivo Municipal.

Art. 67 – Esta Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 05 de agosto de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
 Carlos Eduardo de Carvalho Medeiros
Secretário Municipal da Administração
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DECRETO Nº 332/14

SÚMULA:Fica convocada a população em geral, para o
I Fórum Municipal de Segurança Alimentar Nutricional.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito,
do Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1? - Fica convocada a população em geral, para o I
Fórum de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser rea-
lizado no Município de Cornélio Procópio, no dia 27 de
Agosto de 2014, às 13h00min, no Centro Cultural, cujo
tema será criação do Conselho Municipal de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional.

Art. 2º - O I Fórum Municipal de Segurança Alimentar
será coordenado pelo Departamento de Ação Social.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se disposições em contrário.

Cornélio Procópio, 21 de agosto de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
José Antônio Pereira

Secretário Municipal da Promoção Social

DECRETO Nº 333/14

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir
Crédito Adicional Suplementar conforme disposto no
artigo 6?, Lei Municipal n. 139/2013 de 23 de dezembro
de 2013 – Lei Orçamentária Anual 2014.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito
do Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e
tendo em vista a Lei Orçamentária Municipal nº 139/09
de 23 de dezembro de 2013,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício financeiro, Cré-
dito Adicional Suplementar na quantia de até R$
95.000,00 (noventa e cinco mil reais), para reforço das
seguintes dotações orçamentárias em vigor:

Cód. Reduz. Órgão Unidade Função Subfunção Programa Proj/Ativ. Cat. Econ. Fonte R$
463 8 12 23 691 5 0.812 3.3.50.41 1000 35.000,00      

Total 35.000,00

 Art. 2º - Como recurso para cobertura para a aplicação
apresentadas no artigo anterior, será de origem de anu-
lação parcial de dotação orçamentária do orçamento
vigente conforme segue:

Cód. Reduz. Órgão Unidade Função Subfunção Programa Proj/Ativ. Cat. Econ. Fonte R$
464 8 12 23 691 5 0.812 3.3.90.30 1000 20.000,00      
465 8 12 23 691 5 0.812 3.3.90.36 1000 5.000,00        
466 8 12 23 691 5 0.812 3.3.90.39 1000 10.000,00      

Total 35.000,00

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 21 de agosto de 2014.
Frederico Carlos de Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Carlos Eduardo de Carvalho Medeiros
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 197/14

SÚMULA: Concede Licença Especial à servidora que especi-
fica.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usando
das atribuições legais e exercício regular de seu cargo, e
tendo em vista requerimento protocolado em 04 de agosto
de 2014.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Especial, por 60 (sessenta) dias,
conforme dispõe o art. 166, da Lei 216/94, a servidora MARIA
ZENAIDE DOS SANTOS SANNA, detentora do cargo de
Zeladora, lotada no Departamento de Administração – Corpo
de Bombeiros.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a data de 18 de agosto de 2014,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 19 de agosto de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Carlos Eduardo de Carvalho Medeiros
  Secretario Municipal da Administração

PORTARIA Nº 198/14

SÚMULA: Transfere a servidora que abaixo nomina.

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usando
das atribuições legais e exercício regular de seu cargo,

RESOLVE:

Art. 1º - Transferir, a servidora, MAURA PEREIRA ZAMPRONIO,
no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, para prestar serviço junto a Secreta-
ria Municipal de Promoção Social.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos à data de 18 de agosto de 2014,
revogando-se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 19 de agosto de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Leandra Aparecida de Carvalho de Rosis

Secretária Municipal de Educação

PORTARIA Nº 199/14

SÚMULA: Concede Licença à servidora que especifica.
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FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES, Prefeito do
Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usan-
do das atribuições legais e exercício regular de seu car-
go, e tendo em vista requerimento,

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença por Motivo de Doença em Pes-
soa da Família pelo prazo 90 (noventa) dias, conforme
dispõe o art. 153, § 1º e § 2º da Lei 216/94, a servidora
SIMONE DE MORAES, detentora do cargo de Professora,
lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos à data de 14 de agos-
to de 2014, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 20 de agosto de 2014.
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Leandra Aparecida de Carvalho de Rosis

    Secretária Municipal de Educação

EDITAL

AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Município de Cornélio Procópio tem a honra de convi-
dar a população em geral, as associações de bairro, de-
mais organizações não governamentais, clubes de servi-
ços, entidades religiosas e quaisquer outros segmentos
representativos da população para participarem no dia
27/08/2014, às 14 horas, no Plenário da Câmara Munici-
pal, sito à Rua Paraíba nº 163, da Audiência Pública refe-
rente à Lei Orçamentária Anual – LOA 2015, em cumpri-
mento às determinações impostas pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal – Lei complementar nº 101/2000, artigo
48, parágrafo único.

Frederico Carlos de Carvalho Alves
Prefeito Municipal

AVISO DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 16/2014

PROCESSO Nº 242/2014

A Prefeitura do Município de Cornélio Procópio - PR torna
público que fará realizar às 10h00m do dia 15/09/2014,
na sala de licitações do Paço Municipal, sito à Avenida
Minas Gerais nº 301, licitação, na modalidade TOMADA
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, sob-regime de
empreitada global, consoante a Lei Federal nº 8.666/93 e
suas alterações e a Lei Municipal nº 686/11, com a finali-
dade de receber proposta para obra de Pavimentação
asfáltico da Rua Topázio entre a Rua Presidente Washing-
ton Luiz e Rua Presidente Costa e Silva, conforme
cronograma físico financeiro global, planilha de orçamento
e (CD) do Projeto e demais documentos instrutores.

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: As licitantes deverão
protocolizar os envelopes a partir das 09h00 min até
09h50min do dia 15/09/2014, no setor de protocolo deste
Município direcionado ao Departamento de Licitação.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, link licitações Tomada de
Preço 16/2014, a partir do dia 21 de agosto de 2014.

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitação – (43) 3520-
8007-8013 ou através do e-mail:
licitacaopmcp@gmail.com.

* Para todas as referências de tempo será observado o
horário de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 21 de agosto de 2014.
IVONE APARECIDA DE SOUZA ANCELMO

Presidente da Comissão de Licitação

PREGÃO Nº 98/2014- PMCP - FORMA PRESENCIAL

PROCESSO DE COMPRA Nº 243/2014

MODALIDADE: Pregão – Forma Presencial do tipo menor
preço.

OBJETO: Aquisição de maquina para utilização na demar-
cação viária.

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Das 09h00m as 09h50m
do dia 12 de setembro de 2014.

   ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 10h00m do dia
12 de setembro de 2014.

LOCAL: Prefeitura do Município – Departamento de Licita-
ção - Av. Minas Gerais, 301, Centro.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, link licitações campo “Pre-
gão Presencial” a partir do dia 21 de agosto de 2014.

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitação – (43) 3520-
8007 ou 8013.

* Para todas as referências de tempo será observado o
horário de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 21 de agosto de 2014.
EDMAR CALOVI

Pregoeiro

PREGÃO Nº 99/2014- PMCP - FORMA PRESENCIAL

PROCESSO DE COMPRA Nº 244/2014

MODALIDADE: Pregão – Forma Presencial do tipo menor
preço.

OBJETO: Aquisição de fertilizante através do convênio n°
318/2013 - Programa de apoio ao manejo e fertilidade do
solo- SEAB.

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Das 14h00m as 14h50m
do dia 03 de setembro de 2014.

   ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 15h00m do dia
03 de setembro de 2014.

LOCAL: Prefeitura do Município – Departamento de Licita-
ção - Av. Minas Gerais, 301, Centro.
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DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, link licitações campo
“Pregão Presencial” a partir do dia 21 de agosto de 2014.

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitação – (43) 3520-
8007 ou 8013.

* Para todas as referências de tempo será observado o
horário de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 21 de agosto de 2014.
EDMAR CALOVI

Pregoeiro

AVISO DE EDITAL

PREGÃO Nº 100/2014- PMCP - FORMA
PRESENCIAL

PROCESSO DE COMPRA Nº 245/2014

MODALIDADE: Pregão – Forma Presencial do tipo me-
nor preço.

OBJETO: Contratação de 4 (quatro) Instrutores para atu-
ar como facilitadores de oficinas de esporte, lazer, arte e
cultura no serviço de convivência e fortalecimento de
vínculos para crianças de 0 à 6 anos e 11 à 17 anos e
idosos com carga horária de 30 horas semanais.
(CRAS).

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Das 14h00m as
14h50m do dia 09 de setembro de 2014.

 ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 15h00m do
dia 09 de setembro de 2014.

LOCAL: Prefeitura do Município – Departamento de Lici-
tação - Av. Minas Gerais, 301, Centro.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, link licitações campo
“Pregão Presencial” a partir do dia 26 de agosto de 2014.

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitação – (43) 3520-
8007 ou 8013.

* Para todas as referências de tempo será observado o
horário de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 21 de agosto de 2014.
EDMAR CALOVI

Pregoeiro

AVISO DE EDITAL

PREGÃO Nº 101/2014- PMCP - FORMA
PRESENCIAL

PROCESSO DE COMPRA Nº 246/2014

MODALIDADE: Pregão – Forma Presencial do tipo me-
nor preço.

OBJETO: Contratação de 4 (quatro) Instrutores para atu-

ar como facilitadores de oficinas de esporte, lazer, arte e cul-
tura no serviço de  proteção  social a adolescentes em cum-
primento de medida sócio-educativa de Liberdade Assistida
(LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade ( PSC), com
carga horária de 20 horas mensais. (CREAS).

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Das 14h00m as 14h50m
do dia 10 de setembro de 2014.

   ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 15h00m do dia
10 de setembro de 2014.

LOCAL: Prefeitura do Município – Departamento de Licitação
- Av. Minas Gerais, 301, Centro.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL no site:
www.cornelioprocopio.pr.gov.br, link licitações campo “Pregão
Presencial” a partir do dia 26 de agosto de 2014.

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitação – (43) 3520-8007
ou 8013.

* Para todas as referências de tempo será observado o horá-
rio de Brasília (DF).

Cornélio Procópio-PR, 21 de agosto de 2014.
EDMAR CALOVI

Pregoeiro

Fica cancelado o processo de Inexigibilidade nº 50/
14

em favor da empresa VIAÇÃO OURO BRANCO -   CNPJ
78.593.118/0001-68, pagamento de passagens de ônibus
para Servidores que participarão do curso de máquinas Mo-
toniveladora do PAV2 no município de Curitiba/PR, solicitado
pela Secretaria de Infraestrutura do Município, no valor total
de R$ 400,04 (quatrocentos reais e quatro centavos) , motivo
cancelamento do curso.

Cornélio Procópio, 19 de agosto de 2014.
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito

Compra Direta  nº 156/14

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a DIS-
PENSA de licitação, em favor do fornecedor BARROS CASA
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA – 03.253.567/0001-63,
referente a aquisição de uma escada de alumínio de um
metro e meio para utilidade no Projeto Cinema nos,  solicita-
do pelo Departamento de Cultura, no  valor total de R$ 81,30
(oitenta e um reais e trinta centavos) em conformidade com o
art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alterações, com base no artigo
24, inciso II.

Cornélio Procópio, 19 de agosto de 2014.
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito

ERRATA PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 92/2013- ID DO CONTRATO – N° 3028
SEQUÊNCIAL N° 3136.
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PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 W SILVA TORRES LTDA

OBJETO: Constitui objeto a prorrogação contratual tem
por objeto a contratação de pessoa jurídica para presta-
ção de serviços médicos, clínico geral sob o regime de
plantão diário de 16 horas de segunda a sexta feira, no
posto central de saúde, conforme especificado nos Edital
e seus Anexos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto no contato origi-
nal firmado pelas partes em 05/08/2013 fica prorrogado
até 30/08/2014 a contar de 05/08/2014, conforme precei-
tua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

ONDE SE LÊ: DA DESPESA: A despesa decorrente desta
locação será reconhecida contabilmente com a dotação
orçamentária referente a este exercício 2014:

06.01.10.301.3.3.90.39.00.00.00.00.00 (601) fonte de re-
curso 1000.

LEIA SE: DA DESPESA: A despesa decorrente desta pres-
tação de serviço será reconhecida contabilmente com a
dotação orçamentária referente a este exercício 2014:

06.04.10.301.0007.0.604.3.3.90.39.00.00.00.00. (0205)
fonte de recurso 0303.

DATA: 05/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 152/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
WAGNER CECÍLO DA SILVA

Representante- legal
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO
E VALOR DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 127/2013
ID. CONTRATO Nº 2705 SEQUENCIAL N° 3164

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 A. K. OKAMOTO – VISÃONET TELECOM LTDA

OBJETO: O presente objeto tem por prorrogação do con-
trato tem por de empresa para instalação, manutenção e
prestação de serviço de conexão à rede mundial de com-
putadores - Internet, através de link dedicado de alta de-
sempenho, com velocidade de 15 (quinze) Mbps, por fi-
bra óptica, para instalação no prédio da administração da
Prefeitura Municipal, e instalação de internet básica via
rádio de 1 (um) Mbps.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula sex-
ta do contrato original, firmado pelas partes em 29/07/
2013, fica prorrogado até 28/07/2015 a contar de 29/07/
2014, conforme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/
93 e suas alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de prazo
acima referido, será de R$ 23.928,00 (vinte e três mil
novecentos e vinte e oito reais), sendo este seu valor
global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será

reconhecida contabilmente com a dotação orçamentária
referente a este exercício 2014:

10.01.04.122.0002.1.001.3.3.90.39.00.00.00.00. (0583) fon-
te de recurso 1.000;

06.04.10.301.0007.0.604.3.3.90.39.00.00.00.00. (0205) fon-
te de recurso 0303.

DATA: 29/07/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 127/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
ARTHUR KAMIDE OKAMOTO

Sócio-Administrador
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR/
ACRÉSCIMO (%) DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO PRECESSO LICITATÓRIO Nº 004/2014 ID.
CONTRATO Nº 2893, SEQUENCIAL N° 3153.

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 R. FERACIN – INFORMÁTICA - ME

OBJETO: Constitui objeto Primeiro Termo Aditivo de (Prazo/
Acréscimo) para empresa especializada no ramo de
informática para desenvolver e dar suporte a área de
informática com fornecimento de 2 (dois) técnicos com aten-
dimento de plantão diário e finais de semana, conforme
especificado no Edital, Anexos e Termo de Referência.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto no contato original
firmado pelas partes em 07/02/2014 fica prorrogado até 06/
02/2015 a contar de 20/08/2014, conforme preceitua o Art.
57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

DO VALOR: O preço para a execução do objeto deste pri-
meiro termo aditivo é o apresentado na proposta do CON-
TRATADO, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE,
sendo que o valor global é de R$ 8.300,00 (oito mil e trezen-
tos reais) pelo período de 21/08/2014 à 06/02/2015.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentária
referente a este exercício 2014:

04.01.12.361.0006.0.401.3.3.90.39.00.00.00.00. (0088) fon-
te de recurso 1.000.

DATA: 20/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 004/2014
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
RENATO FERACIN

Representante- legal
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO
CONTRATO – N° 2732 SEQUENCIAL N° 3162
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PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 CLEONICE MIGRIORINI BRUNIERA

OBJETO: Contratação de professores de música para
ministrar aulas nas Escolas do Município de Cornélio
Procópio, conforme especificado nos Edital e seus Ane-
xos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula
sexta do contrato original, firmado pelas partes em 29/
07/2013, fica prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/
08/2014, conforme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei
8.666/93 e suas alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de
prazo acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil qua-
trocentos reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentá-
ria referente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097)
fonte de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110)
fonte de recurso 1000.

DATA: 01/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
CLEONICE MIGRIORINI BRUNIERA

Contratada
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO CONTRATO – N°
2738 SEQUENCIAL N° 3161

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 GUILHERME FRANCISCO SOUZA

OBJETO: Contratação de professores de música para
ministrar aulas nas Escolas do Município de Cornélio
Procópio, conforme especificado nos Edital e seus Ane-
xos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula
sexta do contrato original, firmado pelas partes em 29/
07/2013, fica prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/
08/2014, conforme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei
8.666/93 e suas alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de
prazo acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil qua-
trocentos reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentá-
ria referente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097)
fonte de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110) fonte
de recurso 1000.

DATA: 01/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
GUILHERME FRANCISCO SOUZA

Contratado
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO CONTRATO – N° 2736
SEQUENCIAL N° 3160

PARTES:  MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 JANICE TEREZA DE SOUZA

OBJETO: Contratação de professores de música para minis-
trar aulas nas Escolas do Município de Cornélio Procópio,
conforme especificado nos Edital e seus Anexos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula sexta do
contrato original, firmado pelas partes em 29/07/2013, fica
prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/08/2014, conforme
preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas altera-
ções.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de prazo
acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil quatrocentos
reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será re-
conhecida contabilmente com a dotação orçamentária refe-
rente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097) fon-
te de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110) fonte
de recurso 1000.

DATA: 01/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
JANICE TEREZA DE SOUZA

Contratada
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO CONTRATO – N° 2733-
SEQUENCIAL N° 3158

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 MARIA LEONORA HONORIO

OBJETO: Contratação de professores de música para minis-
trar aulas nas Escolas do Município de Cornélio Procópio,
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conforme especificado nos Edital e seus Anexos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula sex-
ta do contrato original, firmado pelas partes em 29/07/
2013, fica prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/08/
2014, conforme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/
93 e suas alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de pra-
zo acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil quatro-
centos reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentária
referente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097)
fonte de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110)
fonte de recurso 1000.

DATA: 01/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
MARIA LEONORA HONORIO

Contratada
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO
CONTRATO – N° 2734 SEQUENCIAL N° 3159

PARTES:  MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 MARIA OLINDA FERNANDES PINTO MONICA

OBJETO: Contratação de professores de música para
ministrar aulas nas Escolas do Município de Cornélio
Procópio, conforme especificado nos Edital e seus Ane-
xos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula sex-
ta do contrato original, firmado pelas partes em 29/07/
2013, fica prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/08/
2014, conforme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/
93 e suas alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de pra-
zo acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil quatro-
centos reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentária
referente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097)
fonte de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110)
fonte de recurso 1000.

DATA: 01/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013

FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES
Prefeito

MARIA OLINDA FERNANDES PINTO MONICA
Contratada

TIAGO TONDINELLI
Departamento Jurídico

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO CONTRATO – N°
2739 SEQUENCIAL N° 3157

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 TATIANE APARECIDA DA SILVA

OBJETO: Contratação de professores de música para mi-
nistrar aulas nas Escolas do Município de Cornélio Procópio,
conforme especificado nos Edital e seus Anexos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula sexta
do contrato original, firmado pelas partes em 29/07/2013,
fica prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/08/2014, con-
forme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de prazo
acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil quatrocentos
reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentária
referente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097) fon-
te de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110) fon-
te de recurso 1000.

DATA: 01/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
TATIANE APARECIDA DA SILVA

Contratada
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2013- ID DO
CONTRATO – N° 2735 SEQUENCIAL N° 3163

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 VALDIRENE APARECIDA DA SILVA

OBJETO: Contratação de professores de música para mi-
nistrar aulas nas Escolas do Município de Cornélio Procópio,
conforme especificado nos Edital e seus Anexos.

DO PRAZO: O prazo de vigência previsto na cláusula sexta
do contrato original, firmado pelas partes em 29/07/2013,
fica prorrogado até 02/02/2015 a contar de 03/08/2014, con-
forme preceitua o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas
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alterações.

DO VALOR: O preço a ser pago pela prorrogação de
prazo acima referido, será de R$ 8.400,00 (oito mil qua-
trocentos reais), sendo este seu valor global.

DA DESPESA: A despesa decorrente desta locação será
reconhecida contabilmente com a dotação orçamentá-
ria referente a este exercício 2014:

04.04.12.361.0006.0.404.3.3.90.36.00.00.00.00. (0097)
fonte de recurso 0104;

04.08.12.361.0006.0.408.3.3.90.36.00.00.00.00. (0110)
fonte de recurso 1000.

DATA: 20/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 134/2013
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
VALDIRENE APARECIDA DA SILVA

Contratada
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE
PRAZO DO CONTRATO Nº 63/2012 TOMADA DE
PREÇO Nº 007/2012 ID. CONTRATO Nº 2420
SEQUENCIAL N° 3155

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 MONASA ENGENHARIA CIVIL S/C LTDA

OBJETO: Constitui objeto desta licitação a Conclusão
da Construção de um Complexo Esportivo e de Lazer,
denominado CLUBE DA GENTE, com área construída
de 4.372,92 m².

DO PRAZO: Face à prorrogação do prazo de execução
acima, o prazo de vigência do contrato original firmado
em 19/09/2012 fica prorrogado até 21/11/2014 a contar
de 22/08/2014.

DATA: 21/08/2014

PROCESSO LICITATÓRIO 281/2012
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito
FABRÍCIO HORN MONASTIER

Representante- legal
TIAGO TONDINELLI

Departamento Jurídico

Processo de Inexigibilidade nº 83/2014

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a
INEXIGIBILIDADE de licitação, em favor da Empresa –
VIAÇÃO OURO BANCO -   CNPJ 78.593.118/0001-68,
para a aquisição de passagens rodoviárias de ida/volta
para Curitiba, para servidora Karina Apolinário e Juliana
S. Simabucuro, para participarem da Formação do Pro-
jeto Infantil 100% Inclusiva, na cidade de Curitiba, no
valor total de R$ R$428,24 (quatrocentos e vinte oito
reais e vinte quatro centavos)  em conformidade com o
art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alterações, com base no

artigo 25, inciso II.

Cornélio Procópio, 18 de agosto de 2014.
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito

RESOLUÇÃO N° 17/2014 DE 13/08/2014

APROVA O SISPACTO

Súmula: Aprova o SISPACTO: instrumento de pactuação de
indicadores de Saúde, que se constitui de resultados alcan-
çados no ano anterior e a proposta de meta para o ano em
curso.

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde do Município de
Cornélio Procópio-Paraná, no uso das prerrogativas
conferidas pela Lei Federal Nº. 8.080, de 19/09/90, Lei Fede-
ral Nº. 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal Nº. 558 de 12/
11/2009.

RESOLVE:

Aprovar o SISPACTO: instrumento de pactuação de indicado-
res de Saúde, que se constitui de resultados alcançados no
ano anterior e a proposta de meta para o ano em curso.

Cornélio Procópio, 13 de agosto de 2014.
Ana Elizabeth de Bastos

Presidente do CMS

CONCESSÃO DE DIÁRIA

ATO Nº 1197/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Marcio Montanha Amaral

Cargo:Diretor de Departamento de Turismo -CD

Secretaria: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico

Departamento: Desenvolvimento Econômico

Dias: 18 e 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 04h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 02 (duas)

Valor total das Diárias - R$: R$ 400,00 (quatrocentos reais)

Destino: Curitiba – PR

Objetivo da viagem: Reunião na Secretaria de Estado do
Turismo e Paraná Cidade.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
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Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1198//2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o De-
creto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRI-
AS, como segue:

Servidor: Jones Alves

Cargo:Secretario Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico

Secretaria: Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico

Departamento: Desenvolvimento Econômico

Dias: 18 e 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 04h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 02 (duas)

Valor total das Diárias - R$: R$ 800,00 (oitocentos reais)

Destino: Curitiba – PR

Objetivo da viagem: Reunião na agência de propaganda
Trade, para tratar da campanha institucional sobre de-
senvolvimento econômico do município e Reunião na
Secretaria de Estado do Comércio e Indústria.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIA

ATO Nº 1199/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o De-
creto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRI-
AS, como segue:

Servidor: Frederico Carlos de Carvalho Alves

Cargo:Prefeito

Secretaria: Gabinete do Prefeito

Departamento: Gabinete do Prefeito

Dias: 18 e 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 04h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 02 (duas)

Valor total das Diárias - R$: R$ 1.200,00 (um mil e duzen-
tos reais)

Destino: Curitiba – PR

Objetivo da viagem: Reunião com o Governador do estado
do Paraná e Reunião na SEDU e Paraná Cidade.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1200/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como
segue:

Servidor: Neusa da Freiria Fuin

Cargo:Diretor do Departamento de Contabilidade

Secretaria: Secretaria Municipal de Administração

Departamento: Administração

Dias: 02,03,04 e 05 de Setembro de 2014.

Horário de Saída: 13h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 03 e ½ (uma e meia)

Valor total das Diárias - R$: R$ 700,00 (setecentos reais)

Destino: Curitiba– PR

Objetivo da viagem: Capacitação no curso a respeito da
Nova Contabilidade Pública e Orçamento Municipal pela
Unipública – Escola de Gestão Municipal.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1201/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como
segue:
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Servidor: Lazaro Celeste Vicentini

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 18 e 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 06h00min, 06h00min

Horário de Chegada: 18h00min, 18h00min

Número de Diárias: 02 (duas)

Valor total das Diárias - R$: R$ 80,00 (oitenta reais)

Destino: Londrina – PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para tra-
tamento de saúde, realizado pelo veiculo Kombi placa
AWW 4066.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1202/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o
Decreto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE
DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Waldir Nishimura Candido

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 00h00min

Horário de Chegada: 22h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 120,00 (cento e vinte re-
ais)

Destino: Curitiba - PR

Objetivo da viagem: Transporte de paciente para trata-
mento de saúde, com o veículo Voyage placa ATU 2156.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº. 1203/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Marcio Pereira dos Santos

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 19,20 e 21 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 23h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 02 (duas)

Valor total das Diárias - R$: R$240,00 (duzentos e quarenta
reais).

Destino: Curitiba-PR

Objetivo da viagem: Transporte de paciente para tratamento
de saúde, que será realizado pelo veiculo Ônibus placa AKL
2006.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIA

ATO Nº 1204/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Marco Antonio Rocha Fernandes

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 08h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$40,00 (quarenta reais).

Destino: Londrina-PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para tratamen-
to de saúde, que será realizado pelo veiculo Gol placa APP
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9409.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1205/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o De-
creto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁ-
RIAS, como segue:

Servidor: Nilson Luiz Parreiras

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 05h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: Londrina-PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para trata-
mento de saúde, que será realizado com o veiculo Palio
placa AYN 1664.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1206/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o De-
creto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁ-
RIAS, como segue:

Servidor: Rosinaldo Nogueira Marquito

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 05h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: Jacarezinho-PR

Objetivo da viagem: Transporte de paciente para tratamen-
to de saúde, com veículo Kombi placa ASG 7515.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1207/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como
segue:

Servidor: Orivaldo Santos Marques

Cargo:Operador Maquina Rodov. e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 19 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 06h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: Londrina-PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para trata-
mento de saúde, o com o veiculo Celta placa AMW 9423.

Gabinete do Prefeito, 18 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1208/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como
segue:
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Servidor: Rosinaldo Nogueira Marquito

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 20 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 05h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: Londrina-PR

Objetivo da viagem: Transporte de paciente para trata-
mento de saúde, com veículo Palio placa AYN 1664.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1209/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o
Decreto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE
DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Sergio Renato Tralli de Azevedo

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 20 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 05h30min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: São Jerônimo da Serra- PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para tra-
tamento de saúde, realizado pelo Kombi placa ASG 7515.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1210/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº 36/
05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Nilson Luiz Parreiras

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 20 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 05h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: Jacarezinho-PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para tratamen-
to de saúde, que será realizado com o veiculo Celta placa
AMW 9423.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIA

ATO Nº 1211/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº 36/
05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como segue:

Servidor: Marco Antonio Rocha Fernandes

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 20 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 05h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$40,00 (quarenta reais).

Destino: Londrina-PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para tratamen-
to de saúde, que será realizado pelo veiculo Gol placa APP
9409.
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Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIA

ATO Nº 1212/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o De-
creto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRI-
AS, como segue:

Servidor: Ana Paula da Silva

Cargo:Agente Administrativo

Secretaria: Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico

Departamento: Desenvolvimento Econômico

Dias: 21,22,26,27 e 28 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 08h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 05 (cinco)

Valor total das Diárias - R$: R$280,00 (duzentos e oiten-
ta reais).

Destino: Londrina-PR

Objetivo da viagem: Capacitação para o Ponto de aten-
dimento do SEBRAE.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1213/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o De-
creto nº 36/05, bem como Instruções Normativas do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRI-
AS, como segue:

Servidor: Ana Paula Ristau de Bastos

Cargo:Controlador Geral

Secretaria: Controladoria Geral do Município

Departamento: Controladoria Geral do Município

Dias: 26,27,28 e 29 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 14h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 03 e ½ (três e meia)

Valor total das Diárias - R$: R$ 1.400,00 (um mil e quatro-
centos reais)

Destino: Curitiba – PR

Objetivo da viagem: Part ic ipação do Curso sobre
Patrimônio Público – Bens Móveis e Patrimônio Público –
Bens Imóveis a ser realizado pela empresa Unipública.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1214/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como
segue:

Servidor: Anabel Gonçalves de Araujo

Cargo:Agente Administrativo

Secretaria: Secretaria Municipal de Administração

Departamento: Administração

Dias: 26,27,28 e 29 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 14h00min

Horário de Chegada: 23h00min

Número de Diárias: 03 e ½ (três e meia)

Valor total das Diárias - R$: R$ 420,00 (quatrocentos e vin-
te reais)

Destino: Curitiba – PR

Objetivo da viagem: Part ic ipação do Curso sobre
Patrimônio Público – Bens Móveis e Patrimônio Público –
Bens Imóveis a ser realizado pela empresa Unipública.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13

CONCESSÃO DE DIÁRIAS

ATO Nº 1215/2014

O Prefeito do Município de Cornélio Procópio, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, tendo em vista a Lei Municipal nº 216/94 e o Decreto nº
36/05, bem como Instruções Normativas do Tribunal de
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Contas do Estado do Paraná, CONCEDE DIÁRIAS, como
segue:

Servidor: Lazaro Celeste Vicentini

Cargo:Operador de Máquinas Rodoviárias e Veículos

Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Departamento: Saúde

Dias: 20 de Agosto de 2014.

Horário de Saída: 06h00min

Horário de Chegada: 18h00min

Número de Diárias: 01 (uma)

Valor total das Diárias - R$: R$ 40,00 (quarenta reais)

Destino: Londrina – PR

Objetivo da viagem: Transporte de pacientes para tra-
tamento de saúde, realizado pelo veiculo Kombi placa
AWW 4066.

Gabinete do Prefeito, 19 de Agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO MEDEIROS

Secretário Municipal de Administração
Portaria nº. 236/13
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